Comarca da Capital – Regional do Méier – 6ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira do Amaral Machado Nigri
Processo nº 0013491-91.2004.8.19.0208 (2004.208.013482-3)
Trata-se de ação de resolução de contrato c/c reparação de danos proposta por G.F.A. SERVIÇOS E MANUTENÇÃO PREDIAL em face de CONDOMÍNIO SOLAR DONA CAROLINA, qualificados às fls. 02, objetivando a resolução do contrato firmado entre as partes com o pagamento pelo réu de valores referentes à parcela de julho de 2004 e às parcelas vencidas e não pagas, assim como referentes a troca de dois barrilhetes extras e à serviços em duas colunas do bloco II. Requer ainda seja o réu condenado ao pagamento de juros e multas pela inadimplência do autor junto ao Banco, impostos e fornecedores. Em sede de tutela antecipada, requer seja autorizada a retirada do seu material que se encontra na posse do réu. Como causa de pedir foi alegado que celebrou com o réu um contrato de prestação de servoços para execução de obra de substituição de tubulação de ferro por PVC e suas devidas conexões, tendo sido pactuado o valor total de R$129.788/98, em parcelas mensais sucessivas. Depois de iniciada a execução, foi constatado erro no projeto apresentado pelo réu, acarretando o aparecimento de serviços extras que não foram pagos e o atraso no cronograma. O autor notificou o réu informando que estaria paralisando a obra temporariamente por falta de pagamento, porém o réu enviou carta ao autor dando como rompido unilateralmente o contrato, alegando culpa exclusiva do autor. O réu contratou ex-empregado do autor para dar continuidade à obra sem qualquer supervisão técnica e reteve material do autor. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/93. Gratuidade de justiça deferida às fls. 136. Contestação da parte ré às fls. 141/146, com os documentos de fls. 147/152. Alega que todos os pagamentos foram feitos pelo réu pontualmente mas os serviços foram atrasados sob várias justificativas não previstas no contrato. Alega que o autor sempre preferiu arbitrar acréscimos excessivos no orçamento sem a justificativa técnica, objetivando vantagem indevida. Aduz que o autor já havia recebido 78% dos serviços mas tinha executado apenas 45% e foi notificado pelo réu; que os materiais eventualmente deixados pelo autor são de pequeno valor; que teve que suspender o pagamento diante do atraso nas obras. Reconvenção às fls. 153/157, com os documentos de fls. 158/159, alegando que os pagamentos do serviço contratado foram feitos mas houve atraso por parte do autor, ora reconvindo, restando claro que o mesmo não pretendia cumprir o contrato. Requer a condenação do reconvindo a pagar o valor de R$68.583,24 correspondentes ao dobro do que foi pago à maior pelos serviços contratados. Contestação à reconvenção às fls. 165/169, alegando, em síntese, que o erro no projeto e trabalhos extras comprometeram o prazo que foi negociado para a realização da obra; que não é verdade que tenha recebido 78% do valor dos serviços e que houve inadimplemento por parte do reconvinte. Réplica às fls. 170/173. Descpacho de fls. 179, determinando que as partes se manifestem em provas. Réplica do condomínio às fls. 181/184, com documentos de fls. 185/217. As partes se manifestaram em provas às fls. 218/219. Audiência de conciliação às fls. 253. Decisão saneadora às fls. 280. Honorários do perito homologados às fls. 345. Decisão de fls. 352, determinando que os honorários periciais sejam pagos pelo sucumbente ao final. O perito foi substituído às fls. 378 e posteriormente às fls. 381. Esclarecimentos do perito às fls. 389/390. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 441/447, na qual foi colhida a prova oral e proferida decisão. Alegações finais da parte autora às fls. 450/454 e da ré às fls. 455/459. É o Relatório. Passo a decidir: O presente feito comporta julgamento, diante das provas produzidas nos autos. Apreciando as explanações das partes. verifico que é fato incontroverso a paralisação da obra em agosto de 2004. Desta forma, resta ao Juízo perquirir se a culpa pela paralisação da obra e, por consequência pelo descumprimento processual, é da autora ou da ré. Por um lado, sustenta a parte autora a interrupção da obra em razão de inadimplemento pelo réu. Por outro lado, sustenta a parte ré que efetuou todos os pagamentos acordados. Partindo dessas premissas, entendo que caberá à parte ré a comprovação do pagamento, ou seja, do fato desconstitutivo do direito do autor, na forma do artigo 333, II, do CPC, uma vez que é impossível à autora realizar a comprovação de prova negativa. Ressalte-se que a parte autora acostou aos autos documentos de fls. 37/45 que demonstram o pagamento até a oitava parcela. Com efeito, diante do que fora apresentado nos autos, se constata que a parte ré limita-se a apresentar sua tese de defesa alegando descumprimento contratual por parte da autora, sem, contudo, fazer qualquer prova neste sentido, pois, o que se vê, é a juntada de documentos pela parte autora comunicando à parte ré acerca da necessidade de novos orçamentos, diante do erro do projeto ou minuta, o que, obviamente, atrasou a entrega da obra. Ademais, pelo depoimento de fls. 442, restaram comprovadas não apenas o atraso na obra mas também a necessidade de novos serviços, bem como que o réu contratou ex-obreiro da parte autora para finalizar os serviços não acabados, sendo certo que este, em depoimento, afirmou que a obra havia paralisado por questões burocráticas e financeiras, não havendo nem mesmo material para continuarem o trabalho. É cediço que a cláusula segunda estabelece que a responsabilidade pelo fornecimento do material era da parte autora e, mediante a oitiva das testemunhas, evidente que não houve o fornecimento de materiais para conclusão da obra, o que, ao meu ver, é uma prova contundente para ratificar a inadimplência, pois se a parte autora tivesse dado causa à rescisão contratual pela demora na sua entrega, o porquê então deixariam de fornecer os materiais! Estes deveriam estar na obra para sua finalização a qualquer tempo. Vale dizer que a obra, segundo o contrato, findaria em maio de 2004, completando os seis meses estabelecidos. O documento de fls. 198/200 nos revela que em março de 2004, ou seja, quatro meses após o início da obra, 45% dos serviços foram executados, o que se mostra razoável, diante do implemento de novos orçamentos e serviços, bem como por corresponder praticamente à metade do prazo estabelecido. Portanto, fixada a responsabilidade da parte ré pela rescisão do contrato, passo à análise dos demais pedidos. Quanto ao pedido de pagamento da ré referente ao restante da oitava parcela acordada, diante dos documentos de fls. 195/197, temos que fora efetivado realmente acordo e que resta um saldo devedor de R$ 1933,05. No que tange aos pedidos formulados na inicial nos itens ´c´ e ´d´, entendo que, muito embora os documentos de fls. 14/26, se apresentem como propostas, com a oitiva do depoente de fls. 443 e 444, restou demonstrado que foram necessárias a continuação da obra, inclusive no que concerne à troca de barrilhetes e colunas de um dos blocos. Por fim cumpre consignar, apesar de não fazer parte do pedido, que não há como este Juízo concluir que a ré fora a única e exclusiva causadora da inscrição e protesto do nome da autora. Tendo em vista o descumprimento contratual pelo réu, não há como ser acolhido o pedido formulado em reconvenção. Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS na forma do artigo 269, I, do CPC para: a) conceder e confirmar a antecipação dos efeitos da tutela para autorizar ao autor a retirar os materiais relativos à obra que se encontra na posse do réu, em razão da rescisão, no prazo de até 30 dias, sob pena de abandono; b) condenar o réu ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 48.168,47, devidamente corrigidos a partir de cada desembolso e com juros legais de 1% ao mês a contar da citação. JULGO IMPROCEDENTE a Reconvenção na forma do artigo 269, I, doCPC. Condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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